
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.101 - RS (2014/0201165-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GENECI GIRARDI 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S/A 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)
  TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA POR SERVIÇO TELEFÔNICO. 
DANO MORAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em 
cadastro de inadimplentes gera o direito à indenização 
independentemente da comprovação do dano moral. Essa solução, 
porém, não é a mesma aplicável à situação dos autos, em que inexiste 
qualquer ato restritivo de crédito, mas apenas falha na prestação ou 
cobrança do serviço. Nesse caso, conforme a regra geral, o dano moral 
deve ser demonstrado, não presumido.
2. Para se afirmar a caracterização da responsabilidade civil na espécie, 
seria necessário novo exame dos fatos e provas constantes dos autos, 
providência inadmissível a este Superior Tribunal em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.101 - RS (2014/0201165-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Geneci Girardi contra decisão que, conhecendo em parte do recurso 

especial, deu-lhe provimento para fixar em 10 (dez) anos o prazo prescricional para o 

ressarcimento por cobrança indevida de serviço telefônico.

Insurge-se a parte interessada contra a incidência do teor da Súmula 

7/STJ no tocante à caracterização do dano moral, dizendo que, na hipótese, não é 

necessária reanálise fática e probatória, pois as circunstâncias do caso estão 

delineadas nos arestos recorridos. Afirma a existência de dissídio jurisprudencial, 

porquanto, para alguns Tribunais, especialmente o TJRJ, a simples cobrança indevida 

por longo período gera dano moral in re ipsa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.101 - RS (2014/0201165-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A pretensão recursal 

não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos 

à alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a inscrição 

indevida do nome do usuário de serviço público em cadastro de inadimplentes gera o 

direito à indenização independentemente da comprovação do dano moral, que, na 

hipótese, é in re ipsa.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA 
DE ESGOTO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. NECESSIDADE 
DE INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIO PELO USUÁRIO. EXAME DE 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DO DECRETO ESTADUAL FLUMINENSE 
553/76. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DANO MATERIAL E 
INADEQUAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. CABIMENTO. DANO 
IN RE IPSA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. A jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça entende 
que o dano moral, oriundo de inscrição ou manutenção indevida em 
cadastro de inadimplentes, prescinde de prova, configurando-se in re 
ipsa, visto que é presumido e decorre da própria ilicitude do fato (AgRg no 
AREsp 402.123/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 
04.02.2014).
4. Em relação às alegações de ausência de comprovação do dano 
material e inadequação do quantum indenizatório, a 
concessionária-agravante sequer indicou quais os dispositivos legais que 
teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide, 
neste ponto, a Súmula 284 do STF, diante da deficiência da 
fundamentação.
5. Agravo Regimental da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 409.226/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/3/2014)
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AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
DISSABOR. PROVA. DESNECESSIDADE.
1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. O dano moral, em regra, decorre da própria inscrição indevida nos 
cadastros de inadimplentes, surgindo in re ipsa, sendo desnecessária a 
produção de provas a respeito.
3. A quantia fixada a título de danos morais (R$ 6.000,00) não extrapola a 
razoabilidade, o que inviabiliza o recurso especial nos termos da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.381.649/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/9/2013)

Essa solução, porém, não é a mesma aplicável à situação em que inexiste 

qualquer ato restritivo de crédito, mas apenas falha na prestação ou cobrança do 

serviço. Nesse caso, conforme a regra geral, o dano moral deve ser demonstrado, não 

presumido.

Na hipótese, o acórdão recorrido apresentou o seguinte quadro (e-STJ, fls. 

323/324):

A cobrança por serviços não contratados, e eventuais reclamações 
encaminhadas à operadora de telefonia, em que pese causar 
compreensível incômodo ao utente do serviço, não podem ser 
consideradas como capazes de gerar abalos morais indenizáveis, já que 
não ultrapassaram a subjetividade do consumidor, notadamente porque 
as cobranças indevidas não chegaram a prejudicar o crédito da parte 
demandante, porquanto não houve a inscrição do seu nome no banco de 
dados dos órgãos de proteção ao crédito.
Ocorre que somente se pode reputar passível de indenização por danos 
morais aqueles fatos que extrapolem os limites da razoabilidade, pois 
“...só deve ser reputado como dano moral à dor, vexame, sofrimento, ou 
humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no 
comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústias 
e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, 
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, 
porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no 
trabalho, no transito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais 
situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio 
psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por 
banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de 
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indenização pelos mais triviais aborrecimentos” (Filho, Sérgio Cavalieri. 
Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, 4ª ed., 2003, p. 99).
(...)
De tanto, resulta que o pedido de indenização por danos morais não se 
sustenta, pois que, para o acolhimento da pretensão indenizatória por ato 
ilícito, necessário que se comprove a ocorrência de uma ação, de um 
resultado danoso e que, entre esses episódios, haja um nexo de 
causalidade, situação que inocorreu na espécie. 
Em vista disso, o pleito indenizatório é improcedente. 

Para se aduzir o contrário, e assim afirmar a caracterização da 

responsabilidade civil, seria necessário novo exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, providência inadmissível a este Superior Tribunal em sede de recurso especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - COBRANÇA DE TARIFA DE TELEFONIA 
INDEVIDA - DANO MORAL - CONFIGURAÇÃO - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ.
1. O acolhimento da pretensão do agravante necessitaria do reexame de 
fatos e provas, providência que, todavia, não se coaduna com a via 
estreita do recurso especial (súmula 07/STJ).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 287.174/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 29/5/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0201165-0 REsp 1.474.101 / RS

Números Origem:  0075866192014821  029/1.13.0004096-6  02911300040966  2911300040966  70058833039  
70059896159  75866192014821

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GENECI GIRARDI
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : OI S/A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENECI GIRARDI
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S/A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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